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2 - Descrição do Projeto/Objeto

/Org
araTodos

o ao Sda co edad Canvaç il C no enen te( )
SSA oc Cultura C rc Poiação

CNPJ:
14.760.098/0001-90

Rua Dom Veloso, n'70, Passagem de Mariana, Mariana,MG.

Endereço

Cidade
Mariana

U.F.
MG

Telefone(3 I

) 99356-
6894

Email
producao@circovolante.com.b
r

Nome do Responsável
Xisto Jose Pinto Costa

CPF
007 .401 .7 s6-02

C.I. MG.
6.246.644

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável
Rua Conêgo Braga, no73, São José, Mariana,À4G

CEP
35426-072

Telefone de Contato
(31) 99356-6894

14" Cirovolante - Encontro Intemacional de palhaços

Título do Projeto Período de execução (Início e Término)

15108/2026 al0lt2/202

Realização do 14o circovolante - Encontro Intemacional de palhaços, evento que faz parte do
calendário da cidade de Mariana

Identificação do Objeto:

poio financeiro para partes das açôes desse evento, que
do calendário oficial de eventos.

A proposição é para solicitar à prefeitura a
acontece desde 2008 na cidade e faz

Justifi cativa da Proposigão:

o 14" circovolante - Encontro Intemacional de palhaços será realizado em 2 etapas, a
descentralização, para escolas públicas de Mariana ( 16 espetáculos) e uma progiamação principal, no
centro histórico, de 05 e 06 de setembro (15 atividades - espetáculos e cortejol. temos o patrocàio da
FTINARTE / MINC que cobre parte das despesas, mas mesmo assim não é suficiente para realizar o
evento em sua integralidade.

Descrição da realidade:

Moradores de Mariana, turistas e alunos das escolas públicas

Público Alvo: Número

10.000
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MÀRTÀNA - MTNAS GERÀIS - CEp: 35,421.00

CEP
35421-092
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3 - Plano de Àplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

o repasse total será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e será utiiizado nos seguintes

itens/serviços conforme planilha detalhada abaixo:

ITEM VALOR MÊSEXECUÇÃO

Coordenação Geral 
^S 

10.000,00

Desenho para peças gráfica5 RS 10.000,00

Cobertura fotográfica RS 4.000,00

Cobertura de vídeo e filme de 3 minutos RS 8.300,00

Produção para Maquiagem para corteio (equipe 12 Pessoas )

R5 4.000,00

Grande cortejo com palhaços convidados e banda RS 20.000,00

sonorização Praça Gomes Freire RS 8.000,00

Sonorização Praça da Sé RS 4.500,00

lluminação da Praça Gomes Freire e teatro RS 6.600,00

6 Tendas de camarim RS 6.000,00

Tendas Praça Gomes Freire RS 15.000,00

Material gráfico de divulgação RS 13.200,00

Camisas RS 11.400,00

Alimentação (média de 150 refeiçoes) RS 12.000,00

Hospedagem RS 8.000,00

6 espetáculos RS 48.000,00

Sonorização para 6 espetáculos RS 6.000,00

Produtor da descentralização RS 3'000,00

Fornecimento de alimentos e congêneres RS 2.000,00
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4 - Objetivos, Metas e Resultados

Objetivo Geral:

Realizar em Mariana um dos maiores eventos de circo das Américas, o Circovolante - Encontro
Internacional de Palhaços.

Objetivos Especificos

- Reunir palhaços de viárias partes do Brasil e convidados estrangeiros na cidade de Mariana.

- Promover a integração artistas, moradores da cidade e turistas.

- Dirulgar Mariana como uma cidade cultural.

- Contratação de palco e tenda para o evento.

- Descentralizar ações para a periferia da cidade.

- conkatação de 2 tendas na Praça Gomes Freire, tamaúo l0 x 19,5m e tamaúo 7x9m, em e30
- Contratação de 6 tendas para camarins, tamaúo 3 x 3m

- Contratar sonorização proÍissional para atender à programação da Praça Gomes Freire e praça da
sé

- contratar Iluminação aÍística da Praça Gomes Freire e reforço de iluminação do cineteatro

Resultados:

AssociaÇão Cu.Itural Circo paratodos
RUÀ DOM VELOSO, N" ?O . PÀSSÀGEM DE MÀR]ANÀ

MÀRIANA - MINAS GÉRÀTS - CEP: i5 421 on
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Meta(s):

- Realizar o 14o Circovolante - Encontro Intemacional de Palhaços em bairros, distritos e centro
histórico de Mariana, reunindo palhaços, moradores e turistas.
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5 _ MONITORÂMENTO E AVALIAÇÃO

o Utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o Plano de Trabalho aprovado

pela Secretaria Municipal de Patrimônio e Turismo.

. ManteÍ os recursos recebidos em conta bancária específica, permitindo débitos somente para 
^

pagamentos de despesas previstas no Plano de Trabalho;

. AÍcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdenciária ou social, bem como com todos os

ônus tributários e extraordinários, caso decorrentes da execução;

. Comprar os materiais e contratar Serviços necessários com as devidas notaS fiscais;

. Registrar as atividades e ações por meio de fotografias;

o Solicitar nota fiscal dos serviços prestados e materiais adquiridos;

6-DECLARAÇÁO

Na qualidade de representante da Associação Cultural Circo ParaTodos, sob o número de CNPJ:

14.760.098i0001-90 declaro, para fins de prova junto a Prefeitura de Mariana, para os efeitos e sob as

penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou siruação de inadimplência com o tesouro ou

qualquer outro órgão da Administração Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de 
^

dotações consignadas nos orÇâmentos deste Podet na forma deste plano de trabalho.

Mariana, 24 de julho de 2026

g§b
Dó.unênlo às.inád. digitâlmente

)0sro JosE PtÍto cosrÀ
Dãrr: ro/,oí2025 09:50:16 O3OO

ve.if ioue êm htlDs:l/valdár-iti,eov.b.

Xisto Jose Pinto Costa - Presidente da OSC

CIRCO
PARA
TODOS

AssôciaÇão Cuftural Circo Paratodos
RUA DOM VELOSO, NO 70 _ PASSÀGEM DE MÀRIÀNA

MÀRIÀNÀ - MINÀS GERÀIS - CEP: 35.421.00

- Proporcionar empregos temporários para artistas e moradores de Mariana durante o evento.

- Diurlgar Mariana na mídia nacional, estimulando o turismo cultural'

- Fortalecimento a identidade cultural do nosso município'

- Ampiiação da rede de economia criativa local.
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HÂRlAllA

IERMO DE FOMENTO N9 035/2026
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE
MARTANA E A ASSOCTAçÃO CULTURAT CTRCO PARAIODOS _ ACCP,
PARA OS FINS QUE ABAIXO ESPECIFICA.

o MUNICíPIO DE MARIANA, pessoê de direito público, inscrito no cNpt ne 18.295.303/0001-44 e lnscrição
Estadual isento, com sede nesta cidade na praçâ JK, s/ne, bairro centro, cEp 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano vasconcelos Gonçalves,
e a organização da sociedade civil AssoctAçÃo cULTURAL ctRco pARAToDos - Accp, entidade sem fins
lucrativos, com sede na Rua oom veroso, Ne 70, Distrito passagem de Mariana - Mariêna/Mc, cEp 3542r-ogz,
inscrita no CNPJ sob o ne 14.760.098/0001-90, neste ato representado pelo seu presidente sr. Xisto tosé pinto
Costa, portadora do CPF ne OO7.xxx.756-xX, doravante denominada OSC, RESOLVEIú celebrar o presente TERMO
DE FOMENTO, mediênte as seguintes cláusulês e condições:

CúUsULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAT
O presente TERMO DE FOMENTO se fundamenta nas disposições da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de
2.014, no Decreto Municipal nq fi.8]6/2024, Lei Municipal 4.166 de 25 de agosto de 2026 e Lei Municipal ne
3.825, de 26/12/2024 que dispôe sobre a Lei orçamentária para o exercício de 2025. Esse Termo baseia-se nas
informações contidas no Processo Administrativo ne 7506/2026, relativo ao procedimento de inexigibilidade de
chamamento público, nos termos do êrt. 30 e 31 da Lei Federal ne 1.3.Otg/2127.

CúUsUtA SEGUNDA - Do oBJETo
Constitui objeto do presente TERMO DE FOMENTO a concessão de apoio financeiro da ADMTN TSTRAçÂO púBLtCA
à OSC destinado a dar apoio financeiro para realização do 14e Circovolante- Encontro lnternacional de palhaços,
definido no Plãno de Trêbalho, parte integrânte deste instrumento, independentemente de transcrição.

CúUSULA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GESTÃo
3.1. - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE FOMENTO serão executadas pela OSC sob supervisão da
SECRETARIA MUNIcIPAL Do PATRIMÔNlo CULTURAL E TURtSMo que reêlizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIa M UNIcIPAL Do PATRIMÔNtO cULTURAL E TURtsMo os direitos de assunção
do objeto do presente termo, a qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquãle,
no caso de paralisação das atividades ou da ocorrência de fato relevante que venha a prejudicar- lhe o
andamento, de modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3 3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DoEM serão os seguintes: GEsroR, pedro Henrique Ferreira chaves e carlos Roberto da silva.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizêr todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne 7!.806/2024, em especjal nos artigos 54;7L a 73., e 75 a 77.

CúUSULA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVAI.IAçÃo
4.1 - A sistemática de monitorêmento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipãl ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco parc subsidlar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, êplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

44 - o acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o
desembolso dos recursos previsto no plano de Trabalho.

\
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4'5 - A comissão de Monitorêmento e Avaliação, designada por meio da Portêria n9 o07, de o7l0I/2025 e

alterações posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos'

a padronização e a priorização do controle de resultados

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) diês, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliêção emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os elementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal ne 11 806/2024'

cúUsULA QUINTA - DO VATOR GLOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinaturê do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 200.000,00 (duzentos mil rêais), oriundos dos

recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔN|O CULTURAL E TURISMO na dotêção

orçamentária ne 24.001.13.392.0016-2.556.335041 recurso 15OO ficha 579, que serão depositados em conta

bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE FOMENTO

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de FOMENTO.

cúUsUTA SEXTA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a pêrtir de 26 de agosto de 2025 e terá vigência até 31 de dezêmbro de

2026.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação dê OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à sECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAL E TU RISMO em, no mínimo,

30 (trinta) dias antes do fim da vi8ência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e antes do término da vigência da parceria.

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos êutos mediante termo de apostilamento, com comunicêção à

osc.

cúusutA sÉTrMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronogramê de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recuÍsos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá aPós:

7.2.1 - A OSC apresentar a prestação de contas das parcelas anteriores - PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL - nos

termos do disposto no Capítulo Vl do Decreto Municipal ne 71.806/2024 e da Cláu5ula Décima deste termo;

7,2.2 - A SÉCRETARIA MUNtCIpAL DO PATRIMÔNlO CUTURAL E TURISMO, responsável pela parceria, verificará a

regularidade fiscal da OSC, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto

Municipal ne 11.806/2024;

{ih

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e
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7 2 4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a Iiberação das parcelas está condicionada à apresentação daprestação de contas anual ao término de cada exercicio.

7 3 4 liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a rearização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objetà daparceria.

CúUSULA oITAVA - DAs oBRIGAçõES:
8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBUCA AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMONIO CUTTURAT E
TURI§MO:
811' - Transferir para a conta especÍfica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado projeto, na forma estabelecidê no cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar â execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexos;

8.L.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n'13.019/2014, no Decreto Municipal ne
Lr.806/2o24, inclusive no que refere à Transparência e controre, conforme disposto no capíturo 1, desse
Decreto, e demais atos normativos êplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

815 - orientar a osc quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestêção
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

81.7 - Analisar as propostas de reformurações do prano de Trabarho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8 18 - Prorrogar de ofício ê vi8ênciã do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, cerebrando TERMo DE
DOAÇÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofÍcio, cuja autorização ficará a critério dê ADMTNTSTRAÇÃO
PÚ BLICA;

8 1 10 - Não realizar, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipar, nos termos do aÍt.73, inciso vr, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAÇÃO DA SOCTEDADE CtVtr
8 2 1 - Êxecutar a parceria com estrita observânciê ao plano de trabêlho e dês cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstês no art. 60, do Decreto Municipal
ne 71.806 /2024.

8 2.2 - Prestar contas da boê e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ns
77.806/2024, Capítulo Vt, Seções a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prêzo de 30 (trinta) dias dê conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.
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8.2.4 - Restituir à ADMlNtsÍRAçÃO pÚeLtca o vator transfefido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento,acrescidodosjuroslegais,naformadalegislaçãoapticávelaosdébitosparacomêFazendaPública
Municipal, nos seguintes cãsos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMoj

8.2,4.2 - Quando não for apresentadê, no prazo exigido, a prestação de contas' ou quando esta for reprovada'

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8.2.4.3-QUandoosrecursosforemUtilizadosemfinêlidadediversadaestabelecidanesteTERMooUforadeseu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto M unicipal ne \L3O6/2O24 e na Lei ne 13 019' de 2014'

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria'

g.2.6. Abrir conta corrente específica em instítuição financeira pública, isenta de têrifa bancária, nos termos do

art.51 da Lei ne t3.Otg/ZOLA e do art.62 do Decreto Municipal ne 17.806/2024, para que a ADMINISÍRAÇÃO

púBLICA efetue o depó5ito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trêbêlho,

g.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bêncária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

g.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utiiizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.6.3-Declararexpressamenteaciênciadasobrigaçõesdequetratamositens826a862,destetermo'bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme

ANEXO l, partê integrante deste instrumento, independentemente de transcrição

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e finênceiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e mãteriais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapêrtida, em finalidade diversa da estabelecida neste termo.

g.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiáÍia dê ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA a inadimplência da OSC em relaçâo ao referido pagamento, os ônus

incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução'

g.2.10. Remunerar eventuais profissionais envolvidos no projeto respeitando o piso salarial da categoria

8.2.11. Garantir o livre acesso dos agêntes da sEcREÍARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAL E TURISMO,

do Controle lnterno do Município e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e

informações relacionadas ao presente termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos

os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente.

g.2.12. Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis

de suas sedes Sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradaS com o

poder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1e, incisos I ao V, do art 8e do Decreto

Municipal ne 11.806/2024.
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cúUsUI.A DÉcIMA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs
10 1 - A prestação de contas será o procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceriã visando
a demonstração e verificação do cumprimento do objeto, o alcance das metas e dos resultados previstos,
compreendendo ã fase de apresentação das contas, de responsabilidade da OSC e análise e manifestação
conclusiva das contas, de responsabilidade da ADMINIsTRAÇÃo púBLlcA, observado o disposto no capítul; vt
do Decreto municipal ne !7.806/2024, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle.

10.2 - A osc fica obrigada a demonstrar à boa e regular aplicação dos valores recebidos, mediante detalhada
prestação de contês e comprovêção da execução do objeto, que deverá ser apresentêda observando o disposto
na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10 2.1 - PRESTAÇÃo DE coNTAS pARCTAL: deverá conter Rerêtório de Execução do objeto, Reratório de Execu çao
Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. g1 do Decreto Munici pal ne 77.806/2024, e
deverá ser apresentêda à SEcRETARtA MUNlctpAL Do PATRtMôNto cuLTURAL E TURtSMO, em ate 10 (dez)di

8.2.1.3. Não realizar despesas em data anterior ou posterior à vjgência deste termo.

8 2 14, Observar as condutas vedêdas em período ereitorar, de acordo com a Lei ne g.504/1gg7, assim como nãorealizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o pleito eleitoral
municipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea,,b,, da mesma Lei.

8 2'14 1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal / Secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símboros ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

cúUsUtA NoNA - DAs DEsPEsAs
91- As despesas relacionãdas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser pagas, dentre outras necessáriês, com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9 2 L - Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuições 5ociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
parceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com interne! aluguel, telefone, consumo de água e luz e
remuneração de serviços contábeis.

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto dê parceriaj

9 3.2 - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fêto gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceriaj

9.3.4 - Pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINIsTRAÇÃo PÚBLtcA Municipal na liberação de recursos
finênceiros.
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úteis após o encerramento de cada etapa do cronograma de execução' em consonância com o cronogrãma de

desembolso aProvado;

10.2.2 - PRESTAçÃo DE coNTAs ANUAL: deverá conter 05 documentos elencados no inciso ldo § 29 do aÍt.84,

do Decreto Municipal ns f1.8O612O24,e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICiPAL DO PATRIMÔNIO

cULTURALETURIsMoaté3ldejaneirodoexercíciofinanceiro5eguinteàtransferênciadosrecursos,podendo
ser solicitada prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente iustificada;

10.2.3 - PRESTAçÃO DE CONTAS FTNAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todo;do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestação de contas anual' deverá ser

"pr"r"n,"d" 
a STCRETARIA MUNICIPAL DO PATRIMÔNlO CULTURAL E TURISIúO no prazo de até 30 (trinta) diês,

contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e

solicitação prévia da OSC.

10.2.3.1 - Quando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil' a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias' contados do

termino da vigência do instrumento.

10.2.4 - pRESTAÇÃO DE CONTAS ÚNICA: deverá conter Relatório de Execução do Obieto, Relatório de Execução

Financeirê, bem com o dos demais docu mentos elencados n o art. 92 clc o arl.93, inclsos l, ll e parágrafo ú nico,

todos do Decreto municipal ne 77.806/2024, e deverá ser apresentêda à SECRETARIA MUNICIPAL DO

PATRtMôNlO CULTURAL E TURISMO no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria,

prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação previa da OSC

10.3. A SECRETARIA MUNICIPAL DO PAÍRIMÔNIO CULTURAL E TURISMO, CM SUA ANáIiSC, dEVETá CONSidETAT'

alem da prestação de contas de reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente,

conforme o caso:

10.3.1- Relatório de visita técniCa in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2.Relatóriotécnicodemonitoramentoeavaliação,homologadopelacomissãodemonitoramentoe
avaliação designada,sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termoi

10.3.3 - Os resuttados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compÍomete a liberação dês

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7 .2 a 7 .2.4, deste lermo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de recursos'

10.5-odescumprimentododispostonestacláusUla,asseguradoocontraditórioeêampladefesa,determinará
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especial, além das sançôes previstas neste termo.

10.6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipal 12 163 de 1 de

fevereiro de 2025, especificamente nos artigos 18 e seguintes.

cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA RESCISÃO E DAS SANçÕES

11,1 - Na hipótese de descumprimento por parte da OSC, de quaisquer das obrigações definidas neste

instrumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art

104 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, observadas as demais disposições contidas nos arts 105 a 116, do

referido Decreto.

11.2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos termos do

Capítulo Vlll do Decreto Municipal ne 77 806/2024.

I
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b

11 2 1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente peras obrigações rerêtivas aoperíodo em que participaram voluntâriamente da parceria, não sendo admissível ctausiuta oorigatorã oepermanência ou sancionadora dos denunciantês.

77 2'2 - A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para apublicÍdade dessa intenção:

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

77.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

11 2 2 4 - Constatação, a quarquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

11 2 2 5 - vêrificação da ocorrênciã de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusurA DÉctMA sEGUNDA - DAs oBR|GAçõEs soctAts
12'L - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAÇÂO púBLtCA.

CúUsUTA DÉcIMA TERcEIRA - DA PUBTIcAçÃo
13 1 - A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Municíplo de Marianê - DoEM, a ser providenciada pera ADMTNTSTRAÇÃo púBLrcA até 20 (vinte) dias após a
assinatura.

CúUsUI.Â DÉcIMA QUARTA - Do FoRo
14 1 - Fica eleito o foro da Comarca de Mariana, Minês Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrêtiva do caso, com a pêrticipação
da Procurêdoria Geral do Município.

As partes obrigam-se
achado conforme, Íol
testemunhas que tam

Secret untcr a

Testemunhas

ao totêl e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)

o assinam, produza seus jurídicos e legais efeitos

los Gonçalves
unicipalPrefe

Itural e Associa oCu

Mariana, 26 de agosto de 2026

Pinto Costa
ral Circo Paratodos

mdo Pê

rlsmo

NOME/CPF

2

NOM E/CPF

Juliano

Presidente da OSC

7-
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Eu, xisto.losé Pinto costa, portadora do cPF np oo7.xxx.756.xx, residente á Rua cónego Bra8a, n9 73, Bairro São

Jose, Mariêna/Mc, CEP 35426-07:-, na condição de Presidente da OSC ASSOCnçÃO CULTURAL CIRCo

PARATODOS - ACCP, CNPI ne 14 760.098/0001-90, DECLARO SOB AS PENAS DA LEll

a)Estarcientedequeéminhaaresponsabilidadedeabrircontãcorrenteespecíficaeminstituição
fin a nceira p úbllca, isenta de ta rifa ban cáriê, nos termos do a rt 5,1daLei ne 13 019120!4 e do art' 62 do Decreto

Municipal ne 11.g06/2024, bem como informar a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA dê êbertura da conta bancária, com

os respectivos dados parê depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA efetuará o depósito dos recursos, unicamente na conta

bancária específica, nos termos declarados na letra "a", para consecução do objeto deste TERMO DE FOMENTO'

em conformidade com o Plano de Trabalho;

c)Estarcientedequetodaamovimentaçãoderecursosnoâmbitodestaparceriaserárealizadamediante
transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências eletrônicês, débitos

automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema Financeiro Nacional, salvo na

hipótesedeimpossibilidadedepagamentoporqualquerdosmeiosmencionados,desdedequeprevistoe
justificado no plano de trabalho;

ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no mercado

financeiro, em cadernetas de poupança ou em Íundo de aplicação financeira de curto prazo'

Mariana,26 de agosto de 2026.

Pinto Costa

Associação C tural Circo Paratodos

Presidente da OSc

{:b


